
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE  DO  DES. OSWALDO TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO

ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO Nº 0010738-79.2014.815.2001. 
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza.
Origem : 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
Apelante        : Estado da Paraíba.
Procurador : Paulo Barbosa de Almeida Filho.
Apelado         : Iury Agostini de Lima Lopes.
Advogado : Denyson Fabião de Araújo Braga.

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME
NECESSÁRIO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER.  PARTICIPAÇÃO  A  QUADRO  DE
ACESSO  À  PROMOÇÃO  AO  POSTO  DE
CAPITÃO.  RECUSA  ADMINISTRATIVA  DE
INSCRIÇÃO DO  NOME  DO  OFICIAL  QUE
RESPONDE  A  PROCESSO  CRIMINAL.
PREVISÃO LEGAL DE RESSARCIMENTO DE
PROMOÇÃO  EM  CASO  DE  ABSOLVIÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO
CONSTITUCIONAL  DA  PRESUNÇÃO  DE
INOCÊNCIA.  ENTENDIMENTO  SUMULADO
DESTA  CORTE.  PRECEDENTES  DOS
TRIBUNAIS  SUPERIORES. PROVIMENTO
DOS RECURSOS.

− O  Egrégio  Tribunal  Pleno,  decidindo  o
Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº
2000722-55.2013.815.0000,  resolveu  o  impasse
existente  entre  os entendimentos apresentados pelos
órgãos  desta  Corte  de  Justiça,  sumulando-se  o
posicionamento  de  que  “não  viola  o  princípio
constitucional da presunção de inocência, a recusa
administrativa  ao  Policial  Militar  ou  Bombeiro
Militar do Estado da Paraíba sub judice a concorrer
à  promoção,  tendo  em  vista  a  previsão  legal  do
ressarcimento de preterição”.

− É entendimento assente no âmbito do Supremo
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Tribunal  Federal  que  “não  viola  o  princípio  da
presunção de inocência a previsão constante em Lei
que  não  permite  a  inclusão  de  oficial  da  polícia
militar  no  quadro  de  acesso  à  promoção  quando
denunciado  em  processo  criminal,  desde  que  haja
previsão de  ressarcimento  em caso de  absolvição”
(STF; AI-AgR nº 831.035/DF; Primeira Turma; Rel.
Min. Dias Toffoli; DJE 21/05/2012).

− Na  hipótese  vertente,  verifica-se  que  o
magistrado  de  primeiro  grau  decidiu  de  forma
contrária ao entendimento sumulado por esta Corte,
bem  como  em  manifesta  dissonância do
posicionamento dos Tribunais Superiores,  haja vista
que  indubitavelmente  o  apelado se  encontra
respondendo a uma ação penal, não se revestindo de
aparente  ilegalidade a  exclusão do nome do policial
do  quadro  de  acesso  por  antiguidade  ao  posto  de
capitão, merecendo, portanto, reforma a sentença de
base.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  dar provimento  aos recursos,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.

Trata-se de Reexame Necessário  e  Apelação Cível interposta
pelo  Estado da Paraíba contra sentença proferida pelo Juízo da 6ª Vara da
Fazenda Pública da Capital que, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer
com pedido de antecipação da tutela  ajuizada por  Iury Agostini de lima
Lopes,  julgou a demanda procedente, consignando que feria o princípio da
inocência a negativa da administração a permitir a participação do autor no
Quadro de Acesso à promoção por antiguidade ao posto de capitão da Policia
Militar,  por estar respondendo a processo criminal ainda não transitado em
julgado. Neste sentido, segue o dispositivo da sentença vergastada:

“Ante o exposto, com fundamento no art. 37, Caput,
da Constituição Federal, e art. 269, I, do Código de
Processo Civil JULGO PROCEDENTE O PEDIDO
para, ato contínuo, assegurar a inclusão do autor no
Quadro de Acesso à promoção por antiguidade ao
posto de Capitão da PM.
Condeno  ainda  o  promovido  ao  pagamento  de
honorários advocatícios os quais fixo em R$ 800,00
(oitocentos reais)”.

Em suas razões (fls. 115/124), o apelante relata que o recorrido
ajuizou  a  demanda  em primeiro  grau  com o  objetivo  de  ver  o  Estado  da
Paraíba  condenado  a  permitir  a  sua  participação  no  Quadro  de  acesso  à
promoção ao posto de capital da PM, apesar de responder a processo criminal.
No  mérito,  aduz  a  ausência  da  violação  do  postulado  da  presunção  de
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inocência,  asseverando  ser  posicionamento  pacífico  no  Supremo  Tribunal
Federal, haja vista a possibilidade de ressarcimento de possível preterição de
graduado constante no art. 17 do Decreto Estadual nº 8.463/1980, razão pela
qual sustenta que inexiste direito do apelado ao ingresso no quadro requerido.

Por  fim,  pugna  pelo  provimento  recursal  a  fim  de  que  seja
reformada a sentença de base, de forma que a demanda seja julgada totalmente
improcedente.

Contrarrazões  ofertadas  (fls.127/140),  asseverando  que  a
decisão de primeiro grau deve ser mantida na íntegra, uma vez que o processo
que impediu o promovente de ingressar no quadro de acesso à promoção, em
trâmite  na  Vara  Militar  (Proc.  0001378-54.2013.815.2001),  encontra-se
atualmente sobrestado por decisão judicial, em virtude de Sursis, não devendo
o promovente ser prejudicado em sua vida profissional pelo fato de não haver
uma sentença condenatória. 

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer,  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem  manifestação
meritória (fls. 145/148).

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, passo à análise
dos argumentos recursais.

Conforme se infere dos  autos,  a  presente  irresignação traz à
tona o debate em torno da aplicação do princípio da presunção de inocência no
caso de  Policial  Militar  que  pleiteia  a participação  em quadro de acesso à
promoção a posto mais alto na carreira.

Cumpre registrar, no que concerne à matéria em destaque, que o
entendimento ao qual me filio é aquele que observa a violação ao princípio da
presunção de inocência na restrição administrativa da promoção à graduação
hierárquica em decorrência do trâmite de ações penais nas quais figurem como
réus os Policiais Militares, em respeito ao próprio valor da justiça imerso na
observância da prática diária da indispensável atividade social do exercício do
cargo de Militar.

Esse ponto de vista está umbilicalmente vinculado aos próprios
deveres inerentes à atividade do Policial Militar, os quais diferentemente das
obrigações civis, obrigam os policiais a enfrentarem situações diárias de risco
a  fim  de  neutralizar  as  atividades  ilícitas  verificadas  na  sociedade.  Tal
circunstância os torna bastante suscetíveis de responderem a uma ação penal,
pois basta a mera alegação de excesso em seu ofício para que seus atos sejam
objeto de investigação em um procedimento criminal.

Dessa  forma,  exercem  uma  profissão  que  os  deixa  mais
vulneráveis ao rompimento da linha tênue entre a legalidade e a ilegalidade,
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entre o lícito e o ilícito, isso porque, no calor dos acontecimentos, necessitam
tomar decisões imediatas em prol do melhor cumprimento de sua função e
garantindo um dos valores supremos de toda a sociedade, que é a segurança
dos membros que a compõem.

Pois bem, a despeito do posicionamento acima referido, há de
se  ressaltar  que  o  Egrégio  Tribunal  Pleno,  decidindo  o  Incidente  de
Uniformização de  Jurisprudência  nº  2000722-55.2013.815.0000,  resolveu o
impasse  existente  entre  os  entendimentos  apresentados  pelos  órgãos  desta
Corte  de  Justiça,  decidindo-se  que  não viola  o  princípio  constitucional  da
presunção  de  inocência  a  recusa  administrativa  de  promoção,  ou  de
participação de curso de habilitação destinado a esse fim, de Policial Militar
sub judice, uma vez prevista a possibilidade de ressarcimento de preterição
eventualmente observada.

O  Acórdão  condutor  do  entendimento  que  se  sagrou
predominante  teve  o  Excelentíssimo Desembargador  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque  como  responsável  pela  respectiva  lavratura,  havendo  a
aprovação da súmula contendo o seguinte teor:

“Não viola o princípio constitucional da presunção
de  inocência,  a  recusa  administrativa  ao  Policial
Militar ou Bombeiro Militar do Estado da Paraíba
sub judice a concorrer à promoção, tendo em vista a
previsão legal do ressarcimento de preterição”. 

  
O  entendimento  sumular  firmado  tomou  como  base  a

regulamentação normativa das promoções dos militares no âmbito do Estado
da Paraíba,  regidas  pelas Leis nº 3.908/1977 e 3.909/1977  pelo Decreto nº
8.463/1980,  bem  como  o  entendimento  dominante  do  Supremo  Tribunal
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, como passo a demonstrar.

Com efeito, a Lei Estadual nº 3.908/1977, em seus art. 13 e 29,
bem como o art. 59, da Lei Estadual nº 3.909/1977, assim estatuem normas
relativas à temática que se discute:

“Art.  13.  Para  ser  promovido  pelos  critérios  de
antiguidade ou de merecimento é indispensável que o
oficial PM esteja incluído no Quadro de Acesso.

Art.  29.  O oficial não poderá constar de qualquer
quadro de acesso quando:
(…) 
d)  for  denunciado em processo-crime,  enquanto a
sentença final não transitar em julgado.

Art.  59  –  As  promoções  serão  efetuadas  pelos
critérios antiguidade e merecimento, ou, ainda, por
bravura, ou 'post mortem'.
§1º  –  Em  casos  extraordinários,  poderá  haver
promoção em ressarcimento de preterição.
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§2º  –  A  promoção  de  policial  militar  feita  em
ressarcimento de preterição, será efetuada segundo
os  princípios  da  antiguidade  ou  merecimento,
recebendo ele o número que lhe competir na escala
hierárquica,  como  se  houvesse  sido  promovido  na
época devida pelo princípio em que era feita a sua
promoção”. (grifo nosso).

Nessa mesma linha de raciocínio,  o art.  31, nº 2, do Decreto
Estadual nº 8.463/80, prevê que:

“Art.  31 –  Não será incluído em QA o graduado
que:
1) deixe de satisfazer às condições estabeleci das nos
itens 1, 2 e 3 do artigo 11, deste Regulamento;
2) esteja “sub judice”,  ou preso,  preventivamente,
em virtude de Inquérito Policial Militar instaurado;
3) venha a atingir, até a data das promoções, a idade
limite para permanência no serviço ativo;
4) esteja respondendo a Conselho de Disciplina;
5)  tenha  sofrido  pena  restritiva  de  liberdade  por
sentença  passada  em  julgado,  durante  o  período
correspondente à pena,  mesmo quando beneficiado
por livramento condicional;
6) esteja no exercício de função estranha à Polícia
Militar, ressalvado o prescrito no § 5º do artigo 93
da Constituição Federal;
7)  esteja  em  gozo  de  licença  para  tratamento  de
interesse  particular  (LTIP);  seja  considerado
desertor;
9) tenha sido julgado incapaz definitivamente para o
serviço da Policia Militar, em inspeção de saúde;
10) seja considerado desaparecido ou extraviado;
11)  esteja  com  suas  folhas  de  alterações
incompletas” (grifo nosso).

Por seu turno, no mesmo decreto, há a previsão de que:

“Art. 17. O graduado será ressarcido da preterição
desde  que  lhe  seja  reconhecido  o  direito  à
promoção, quando:
1) tiver solução favorável a recurso interposto;
2)  cessar  sua  situação  de  desaparecido  ou
extraviado;
3) for impronunciado ou absolvido em processo a
que estiver respondendo, com sentença passada em
julgado; 
4)  for  declarado isento  de  culpa  por  Conselho  de
Disciplina;
5)  tiver  sido  prejudicado  por  comprovado  erro
administrativo.
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§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará
‘ dispensada a exigência do item 5 do artigo 11 deste
Regulamento.
§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em
que o graduado for
Preterido”. (grifo nosso).

Dentro  dessa  perspectiva,  tendo  em  vista  a  expressa
possibilidade  de  ressarcimento  em  caso  de  absolvição  do  militar  que  se
encontra respondendo a um processo criminal,  a jurisprudência majoritária,
em especial a da Suprema Corte e a do Tribunal da Cidadania, apresenta o
entendimento  de  que  não  viola  o  princípio  da  presunção  de  inocência  a
previsão constante em lei que não permite a inclusão do militar que responde a
processo criminal no procedimento relativo à graduação de patente. 

A respeito, colaciono os seguintes arestos:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. OFICIAL DA POLÍCIA MILITAR.
QUADRO DE ACESSO À PROMOÇÃO.  OFENSA
AO ART. 5º, LVII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
NÃO  OCORRÊNCIA.  PRECEDENTES.  1.  O
Tribunal de origem decidiu em consonância com o
entendimento  firmado  pela  jurisprudência  desta
corte  no sentido  de  que  não  viola  o  princípio  da
presunção de inocência a previsão constante em Lei
que  não  permite  a  inclusão  de  oficial  da  polícia
militar  no  quadro  de  acesso  à  promoção  quando
denunciado em processo criminal,  desde que haja
previsão de ressarcimento em caso de absolvição. 2.
Agravo regimental não provido. (Supremo Tribunal
Federal; AI-AgR 831.035; DF; Primeira Turma; Rel.
Min.  Dias  Toffoli;  Julg.  24/04/2012;  DJE
21/05/2012; Pág. 30). (grifo nosso).

E:

“ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL NO
RECURSO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
MILITAR ESTADUAL SUB JUDICE. EXTINÇÃO DA
AÇÃO  PENAL.  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  À
PROMOÇÃO  EM  RESSARCIMENTO  DE
PRETERIÇÃO.  1.  A jurisprudência  dos  Tribunais
Superiores firmou o entendimento de que não viola
o  princípio  da  presunção  de  inocência  o
impedimento,  previsto  em legislação  ordinária,  de
inclusão do militar  respondendo a ação penal  em
lista de promoção. 2. No entanto, uma vez extinta a
ação penal, em razão da prescrição, tem direito a ser
promovido  em  ressarcimento  de  preterição,
conforme disposto no art. 61, § 1º, "c", 2ª parte, do
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Estatuto dos Policiais Militares do Estado do Acre. 3.
Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento”.
(Superior  Tribunal  de  Justiça  STJ;  AgRg-RMS
20.356;  Proc.  2005/0117173-3;  AC;  Sexta  Turma;
Rel.  Min.  Og  Fernandes;  DJE  16/09/2013;  Pág.
2443). (grifo nosso).

Na hipótese vertente, verifica-se que o magistrado de primeiro
grau decidiu  de forma contrária ao entendimento sumulado por esta Corte,
bem  como  em  manifesta  dissonância do  posicionamento  dos  Tribunais
Superiores,  haja  vista  que  indubitavelmente  o  apelado se  encontra
respondendo a uma ação penal (fls.  46), não se revestindo de ilegalidade  a
exclusão do nome do policial do quadro de acesso por antiguidade ao posto de
capitão, merecendo, portanto, reforma a decisão vergastada.

Há  de  se  registrar  que,  independentemente  do  fato  de  ter  o
denunciado manifestado o aceita  da  proposta  de  suspensão  condicional  do
processo criminal em curso, este ainda continua em trâmite, porquanto não
terminado  o  prazo  final  das  condições  que  foram impostas  ao  militar  ora
litigante, enquadrando-se perfeitamente no conceito de candidato  sub judice,
ainda mais quando há a possibilidade de revogação do benefício processual
que lhe foi proposto.

Portanto,  diante  do  cenário  acima  fundamentado,  observa-se
que merece reforma a sentença singular, devendo ser julgado improcedente o
pedido exordial. 

Ante  o  exposto, DOU PROVIMENTO AOS RECURSOS,
reformando a sentença vergastada para o fim de julgar a demanda totalmente
improcedente.

Em  virtude  da  modificação  do  julgado,  inverto  os  ônus
sucumbenciais e condeno a parte autora ao pagamento de custas e honorários
advocatícios, estes fixados em R$ 800,00 (oitocentos reais), com base no art.
20, §4º do CPC, ficando, contudo, a exigibilidade suspensa, por ser o autor
beneficiário  da  gratuidade  judiciária,  nos  termos  do  art.  12  da  Lei  nº
1.060/1950.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza, juiz convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo.
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do
Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias,
Procuradora de Justiça.  Sala  de Sessões da Segunda Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 24 de março
de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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